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O texto discute as mudanças mais recentes nas práticas 
de gestão do trabalho e suas implicações sobre as situações de 
riscos encontradas no ambiente intra e extra-fabril no trabalho 
industrial. Com base nos resultados de pesquisa realizada em 44 
empresas do parque industrial da Bahia, analisa as 
consequências da implantação da gestão da qualidade total e da 
terceirização nestas empresas sobre as condições de saúde do 
trabalhador. E aponta as principais tendências que confirmam a 
precarização do trabalho na região. 

 
Introdução  
 

O objetivo deste trabalho é 
discutir os resultados de uma pesquisa 
que está sendo realizada em empre-
sas do setor industrial na Região 
Metropolitana de Salvador, na 
Bahia1, como um exemplo das 
recentes mudanças do "modelo bra-
sileiro" de gestão do trabalho e das 

condições propícias à crescente multi-
plicação dos riscos industriais. Parte-
se da hipótese mais geral de que o 
crescimento desses riscos está 
relacionado com estas novas práticas 
de gestão que têm provocado a 
precarização das condições de 
trabalho e de vida dos que participam 
do ambiente intra e extra fabril. 
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Esta discussão situa-se 
no contexto dos debates que vêm 
se desenvolvendo, no âmbito na-
cional e internacional, em torno 
de dois grandes eixos: i) a crise 
dos paradigmas de gestão e 
organização do trabalho — for-
dismo -e os impactos dos novos 
modelos inspirados no padrão 
"oriental" ou "japonês e ii) a 
"geografia" da distribuição 
internacional e nacional de am-
bientes "sujos" e de ambientes 
"limpos", que dependem dos se-
tores mais estratégicos da ativi-
dade industrial e das políticas de 
preservação (ou destruição) do 
meio-ambiente interno e externo 
ao local de trabalho, em cada país 
e/ou região. 

No presente texto, a análise 
centrar-se-á num segmento da 
indústria brasileira que se 
constitui em setor de ponta da 
economia -a química e a petro-
química -, que reúne aquelas ati-
vidades reconhecidas como "am-
bientalmente sujas", responsá-
veis, portanto, por altos riscos 
nos ambientes intra e extra fabris. 

Os diferentes graus de ris-
cos deste tipo de indústria em 
cada país e/ou região são deter-
minados, essencialmente, por 
escolhas de práticas de gestão 
da produção e do trabalho, que 
resultam das relações de forças 
políticas em cada momento e lu-
gar. Estas são expressas nas po- 

líticas públicas, nas práticas fis-
calizatórias e na mobilização 
da sociedade civil, através das 
lutas travadas pelos sindicatos, 
organizações não governamentais 
e instituições públicas e privadas. 

Na literatura sobre a crise 
do fordismo e nas análises dos 
chamados modelos neo-for-distas 
ou pós-fordistas2, o debate tem 
sido extremamente rico e plural, 
apresentando abordagens que, ora 
se situam na perspectiva teórica da 
competitividade, privilegiando as 
relações in-tercapitalistas e o 
capital enquanto único "sujeito" de 
um processo inexorável e 
inevitável; ora se colocam na 
perspectiva das relações 
capital/trabalho, onde ambos são 
considerados enquanto sujeitos e 
onde se privilegia as lutas, os 
embates políticos entre eles, que 
expressam, em diferentes 
momentos, relações de forças 
diversas. 

Tratar da questão das con-
dições de trabalho, de saúde ou 
de vida dos trabalhadores é uma 
opção que procura resgatar a 
dimensão social e política das 
relações de trabalho, bem como 
dialogar com as evidências 
encontradas no plano das práticas 
de gestão, recuperando a sua 
dimensão essencialmente 
subjetiva, que reflete escolhas de 
homens que dirigem e atuam sobre 
outros homens, que impõem ris- 

 O termo "fordismo" tem sido mais utilizado nos estudos da sociologia do trabalho de acor-
do com duas grandes abordagens: (a) define um novo padrão de gestão e organização do tra-
balho (a partir de Ford), reafirmando os princípios do taylorismo e cujo "símbolo" no cam-
po tecnológico é a esteira rolante nas linhas de produção que permite um novo patamar de 
produtividade, bem como a produção em massa. E (b) determina um novo padrão de acumu-
lação capitalista, um novo modo de regulação, onde a intervenção do Estado é essencial, sus-
tentado na produção em massa, no consumo de massa, no Estado de bem-estar social, incor-
porando grandes parcelas da sociedade ao mercado de trabalho e de consumo. Os chamados 

modelos neo-fordistas ou pós-fordistas"estão associados ao "modelo japonês"ou TQC (Qua-
lidade Total), à flexibilização da produção e do trabalho, às inovações tecnológicas, inseridos 
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cos individuais e coletivos sobre 
a vida humana. 

Nesta perspectiva procu-
ra-se, neste artigo, reforçar a 
preocupação explícita em alguns 
trabalhos sobre o "modelo japo-
nês" e sua aplicação no Brasil, 
quando alertam sobre a falta 
de referências, nos estudos deste 
modelo, aos seus impactos sobre 
as condições de saúde dos 
trabalhadores. Como afirma 
Volkoff: "É surpreendente cons-
tatar, através da leitura das con-
tribuições que descrevem o 'a-
companhamento social' dos esti-
los de organização inspirados 
no Japão, que este 'acompanha-
mento' não supõe aparentemen-
te qualquer referência à saúde 
no trabalho. Sequer são mencio-
nadas questões como as garan-
tias em matéria de proteção ou 
de não-proteção a certos riscos, 
nem de informações acerca dos 
efeitos eventuais (sobretudo a 
longo prazo) de certas obriga-
ções, nem da reconversão, em 
melhores condições, para postos 
menos inconvenientes."3 (Cita-
do conforme Hirata, 1993, 
p.267-272). 

O contexto atual da 
sociedade brasileira 

No quadro mais geral da 
crise brasileira, a "crise do for- 

dismo" assume uma especificida-
de que não só reforça o caráter 
do fordismo periférico" - co-
mo a exclusão de amplos seto-
res do mercado de trabalho e 
de consumo —, mas impõe uma 
tendência que, além de reverter 
e estreitar ainda mais a estrutu-
ra do mercado de trabalho brasi-
leiro, diminui, drasticamente, o 
acesso de homens e mulheres 
ao meio mais elementar de so-
brevivência : o emprego. 

Tem-se, por um lado, a 
ausência deste direito elementar 
-o direito ao trabalho remune-
rado, registrado, com alguma 
proteção social -, que se torna 
a característica essencial do per-
fil da sociedade brasileira, inclu-
sive em suas regiões mais desen-
volvidas. A dinâmica da exclusão 
transforma-se no eixo da moder-
nização no país e, nesta medida, 
revela que as pessoas não conse-
guem mais "viver do trabalho", 
agora não só por renda insufi-
ciente, mas pela inexistência 
mesma de oportunidades de tra-
balho. É a ausência da forma 
mais elementar de cidadania. 

Por outro lado, para os 
segmentos que ainda conseguem 
"viver do trabalho", constata-
se a crescente precarização das 
relações de trabalho, com a per-
da das reduzidas garantias e di-
reitos trabalhistas e a crescente 
submissão à "lógica do mercado". 

na reestruturação produtiva e nas mudanças de condições de competitividade no plano inter-
nacional. Sobre o "fordismo" e o "modelo japonês"há uma extensa bibliografia que pode ser 
consultada. Desde autores mais clássicos, como A. Gramsci (Americanismo e Fordismo), a 
contemporâneos, como D. Harvev (A condição pós-moderna) e todos os autores da Escola 
da regulação (Boyer, Lipietz, Coriat e outros). No Brasil, trata-se também de um tema mui-
to debatido por estudiosos como H. Hirata, J. Humphrey, Guerra, R. Quadros e outros. 

3  Conforme Hirata, H. (org.) Sobre o Modelo Japonês, "O tempo, a Saúde, a Seleção: Três 
questões Relativas aos 'Modelos Japoneses', SP, Fd Edusp, 1993, p. 267-272 
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Lógica que se revela extre-
mamente perversa, visto que, 
sustentada num discurso sobre 
a "modernidade das sociedades 
democráticas", justifica a "livre 
escolha" apenas para um dos 
atores sociais: o capital. Trata-
se, para a cultura empresarial 
brasileira, de sobreviver à crise, 
concentrando todos os esforços 
para manter as margens de lucro, 
mesmo que às custas da diminui-
ção das oportunidades de traba-
lho, selecionando, desta forma, 
os que podem e devem ficar, co-
mo parte de uma "elite" necessá-
ria aos novos padrões de produ-
ção e de consumo. 

Embora a precarização 
das relações de trabalho seja 
uma tendência que vem se desen-
volvendo a nível mundial, assim 
como o desemprego - resultan-
tes das mudanças tecnológicas 
e dos novos modelos de gestão 
do trabalho -, não se pode com-
parar as suas implicações nos 
países desenvolvidos com aque-
las em países como o Brasil. 

Naqueles países, existe 
uma cidadania relativamente for-
te, com outro conteúdo históri-
co e, apesar do empobrecimen-
to e da exclusão crescentes, ain-
da resta um conjunto de conquis-
tas sociais e direitos que assegu-
ram uma sobrevivência digna 
para amplos setores da socieda-
de. Ademais, nesses países, ape-
sar da crise, do acirramento da 
competitividade, os trabalhado-
res parecem ser ainda considera-
dos como sujeitos sociais, até 
mesmo pela cultura patronal, 
obrigada a respeitar a cidadania 
real conquistada pelos que "vi-
vem do trabalho". 

No caso do Brasil, a liber-
dade de ação do capital tem si-
do sustentada politicamente pe-
lo papel do Estado brasileiro, 
que, ao contrário dos países cen-
trais — onde assumiu a forma 
de "estado de bem-estar social", 
refletindo um outro patamar 
de cidadania —assume aqui a for-
ma de um "estado de mal-estar 
social", como afirma Francisco 
de Oliveira. Resultado da apro-
priação privada pelo capital, on-
de o Estado brasileiro, longe 
de qualquer posição "acima das 
classes", desempenha o papel 
de árbitro já comprometido com 
os segmentos econômicos mais 
fortes da sociedade. 

Desta forma, a resposta 
à crise dada pelo capital tem con-
tado com este "aliado" históri-
co fundamental e indispensável. 
Nas condições atuais, torna-se 
ainda mais transparente esta ar-
bitragem comprometida do Esta-
do, quando, na própria legisla-
ção, são criados mecanismos fa-
cilitadores do processo de mo-
dernização das relações de traba-
lho. É o caso, por exemplo, da 
remoção de qualquer obstáculo 
legal ao mecanismo da terceiriza-
ção. Ou, o caso do desmonte gra-
dativo e intencional do Estado, 
com o esvaziamento dos órgãos 
de fiscalização, que não dão con-
ta do descumprimento sistemáti-
co da legislação por parte do 
patronato. 

É neste contexto de crise 
e das tentativas de sua supera-
ção com a implementação de po-
líticas neo-liberais, reforçando 
este caráter do Estado brasilei-
ro, que se situam as mudanças 
nas políticas de gestão do traba-
lho. Em particular, a implemen- 
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tação da "Qualidade Total" e 
da "Terceirização" - respostas 
do patronato à crise ao nível 
dos processos de trabalho e que 
serão analisados aqui para um 
conjunto de empresas que per-
tencem ao principal complexo 
industrial da Bahia e do Nordeste. 

Situando o quadro das 
empresas pesquisadas 

Para efeito da pesquisa, 
a amostra de empresas foi sele-
cionada levando-se em considera-
ção dois aspectos fundamentais: 
a) a implementação de mudan-
ças na gestão, com destaque pa-
ra a terceirização; e b) o desen-
volvimento de atividades produ-
tivas reconhecidas como "am-
bientalmente sujas". 

Desta forma, a amostra 
se constitui de 44 empresas, na 
sua maioria absoluta, pertencen-
tes aos setores químico e petro-
químico, (39), ao setor de meta-
lurgia, (2) e à siderurgia,(l), 
além da empresa geradora da 
fonte principal de matéria pri-
ma -classificada como de extra-
ção de petróleo -, e da empre-
sa responsável pelo tratamento 
de efluentes líquidos, resultan-
tes do processo de produção do 
Pólo Petroquímico de Camaçarí. 

A maior parte destas em-
presas se localiza no Complexo 
Petroquímico de Camaçarí-CO-
PEC -, situado na Região Me-
tropolitana de Salvador, no mu-
nicípio de Camaçarí, a 55 km 

de Salvador. Aí se reúnem um 
total de 79 empresas distribuí-
das por 11 setores de atividade: 
metalúrgica, papel e papelão, 
química, têxtil, bebidas e álcool 
etílico, construção, serviços de 
transporte, de comunicação, de 
reparação, manutenção e conser-
vação, comércio varejista e ou-
tras não especificadas. A indús-
tria química (abarca a petroquí-
mica) reúne 49 empresas, que 
corresponde a 62% do total exis-
tente no COPEC4. 

Este complexo petroquí-
mico é parte de um dos setores 
mais modernos e estratégicos 
da estrutura industrial brasilei-
ra. Sem dúvida, é o "coração in-
dustrial" da Bahia e também da 
região Nordeste, determinando 
mudanças significativas nos pla-
nos econômico, social e políti-
co da região. 

O COPEC reúne indús-
trias com altíssimos investimen-
tos em tecnologia poupadora 
de mão-de-obra desde a sua im-
plantação. Estas indústrias são 
classificadas dentre aquelas que 
mais criam riscos de vida e saú-
de nos ambientes intra e extra 
fabril , dadas as características 
de seu processo produtivo e das 
formas de gestão da produção 
e do trabalho. 

No cenário atual de pro-
funda crise no país, as empresas 
que constituem a maioria da 
amostra pesquisada — reunidas 
no COPEC -, estão submetidas 
ao movimento mais geral da in-
dústria brasileira, diante dos 
obstáculos impostos pelo acirra- 

4 Conforme "Perfil das Empresas do Complexo Petroquímico de Camaçarí - 1993", Salvador, 
SUDIC, dez/1993. 
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mento da competitividade no 
mercado internacional, no inte-
rior de um processo recessivo 
mundial. No quadro nacional, 
além da recessão, elas enfrentam 
a crise de financiamento do Esta-
do, a força vital do modelo "tri-
partite", que está definhando 
cada vez mais com a crescente 
privatização no setor, bem co-
mo com as redefinições nas polí-
ticas de subsídios, em particular 
sobre os preços da nafta (princi-
pal matéria-prima para este seg-
mento industrial). 

Desta forma, não é de se 
estranhar que, no período 
1990/93, na chamada "era Col-
lor", apenas uma nova empresa 
tenha entrado em operação no 
Pólo, confirmando um movimen-
to de retração, já evidenciado 
no retardo e mesmo na suspen-
são da ampliação de plantas já 
existentes e no corte de novos 
investimentos. Trata-se, sem dú-
vida, de um dos resultados da 
aplicação da política neo-liberal 
adotada pelo governo, que tam-
bém provocou um processo de 
concentração de capitais, atra-
vés da fusão, incorporação e pri-
vatização de empresas do Com-
plexo Petroquímico. Assim co-
mo resultou, também, no fecha-
mento de algumas unidades fa-
bris, que sucumbiram diante da 
violenta redução de alíquotas 
de importação (muitas vezes fren-
te às suas próprias matrizes no 
exterior), como fornecedoras 
de produtos/matérias-primas a 
preços competitivos. 

É neste contexto, portan- 

to, que se inserem as mudanças 
nas práticas de gestão do tra-
balho. Mudanças estas que já 
vinham sendo desenvolvidas 
mas que, neste último período, 
se generalizam e se intensificam, 
contribuindo, decisivamente, pa-
ra enxugar ainda mais as empre-
sas, reduzindo seus custos e tor-
nando-as competitivas a qual-
quer preço. Transformações 
que, evidentemente, têm um al-
to custo social, como o desem-
prego, a precarização nas rela-
ções de trabalho —com a crescen-
te terceirização -e a progressi-
va degradação das condições de 
trabalho, expressa no quadro 
de acidentes e doenças profissio-
nais discutidas a seguir e também 
na forma de gerir estes proble-
mas, através da transferência 
de responsabilidades para um 
segmento cada vez mais amplo 
de trabalhadores. 

Qualidade Total e 
Terceirização: um casamento 

"arranjado" ou um 
casamento "perfeito"?. 

O processo de adaptação 
do "modelo japonês"no Brasil 
tem assumido formas diversas. 
É possível afirmar que existem 
várias fases de sua aplicação, e 
não é nenhuma superficialida-
de dizer que há alguns modis-
mos neste processo. Várias pes-
quisas já revelaram as diferen-
ças e os vários graus de imple-
mentação deste modelo de ges-
tão e organização nos diferentes 
setores de atividade do trabalho 
no país5. 

S Para os anos 80, há vários trabalhos sobre a implementação dos programas de qualidade, par-
ticularmente, sobre os "círculos de controle de qualidade", Como os de Salerno (1985), 
Druck (1989), Hirata(1985), Carvalho (1987) e outros. Para os anos 90, ampliam-se os estu-
dos sobre o modelo japonês", a exemplo da coletânea muito rica de estudos empíricos e teó-
ricos "Sobre o Modelo Japonês", organizada por Hirata (1993+). 
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No caso das empresas in-
vestigadas , a "década da quali-
dade corresponde aos anos 90. A 
qualidade total tem se constituído 
na grande mobilização gerencial 
do momento e vem, siste-
maticamente, acompanhada da 
terceirização. Assim, 89% das 
empresas declararam que têm 
programas de qualidade ou os 
estão implantando, sendo que, 
em 87% dos casos, os programas 
foram iniciados a partir de 1990. 
Observa-se que é também a partir 
deste ano que a maior parte das 
empresas —sob a lógica da 
produtividade e da redução de 
custos para adquirir com-
petitividade -sofre reestrutura-ção 
administrativa (86%), redução de 
cargos e de níveis hierárquicos 
(72%) e de pessoal (93%). 

Neste período, dentre as 
principais mudanças ocorridas nas 
empresas, cabe ressaltar a 
"contratação de serviços especia-
lizados"- um indicador da cres-
cente terceirização nas empresas 
pesquisadas -, referida em 1988 
por 54% das empresas e, em 
1993, por 63% delas. 

Quanto aos principais mo-
tivos declarados pelas empresas 
para a adoção de mudanças ad-
ministrativas, é importante des-
tacar a reduzida importância atri-
buída às "mudanças tecnológi-
cas", à medida que, na ponderação 
marcada pelas empresas, este item 
registrou apenas 2,22 numa 
escala de 1 a 5. É também 

muito ilustrativo o fato de que 
os motivos "melhoria da organi-
zação/relações de trabalho" e 
"controle do meio ambiente" 
receberam apenas a indicação de 
uma empresa mesmo que, em 
ambos os casos, com peso 
máximo. 

Ainda sob esta mesma ló-
gica situam-se as mudanças nas 
políticas de benefícios declaradas 
por 64% das empresas. Para os 
níveis de gerência, houve 
"extinção do benefício" e "au-
mento da contribuição do empre-
gado" em 32% das empresas. 
Para os demais níveis, a extinção 
do benefício" foi de 25% e o 
"aumento da contribuição do 
empregado" de 28%. 

Além disso, o novo cená-
rio do "welfare state" empresarial6 
tem provocado redução dos níveis 
salariais, já que, neste tipo de 
indústria, os salários indi-retos 
sempre foram considerados para 
definir um padrão de remuneração 
dos trabalhadores, que 
compensasse os riscos deste tipo 
de processo de trabalho7. 

Ademais, as principais 
mudanças que vêm ocorrendo nas 
políticas de benefícios , com a sua 
extinção ou redução, atingem 
exatamente aqueles que dizem 
respeito ao cuidado e tratamento 
da saúde dos empregados 
(hospitalização integral, consulta 
médica extensiva aos depen-
dentes, auxílio odontológico, 
etc.) 

6 Alguns trabalhos, como os de Oliveira, 1988 e de Motta, 1990), indicam que o "estado de 
bem-estar" no Brasil ocorre no plano privado, no sentido de que as empresas gerem recur-
sos obtidos de fundos públicos, e os aplicam através de "salários indiretos", com os 
planos de benefícios e outras políticas afins. 

que se refere aos níveis salariais dos trabalhadores das indústrias químicas e 
petroquímicas,, houve, nos últimos 3 anos, um achatamento salarial inédito, não 
somente provocado pelo processo inflacionário, mas também pela postura do patronato 

nas negociações, descum-prindo, sistematicamente, os acordos firmados antes do Plano 
Collor. 
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Nas condições de caos dos 
serviços públicos de saúde no 
país e da crescente privatização 
da medicina -onde as empresas 
médicas atuam no mercado sem 
controle e fiscalização firmes 
do governo -, estas mudanças 
nas políticas de benefícios criam 
uma situação nova e cada vez 
mais precária, até mesmo para 
aqueles segmentos de trabalhado-
res que participam do "merca-
do formal de trabalho", e, por-
tanto, que têm acesso a um aten-
dimento médico e de saúde de 
melhor padrão do que o 
INAMPS. 

A década da qualidade 
trouxe outra importante mudan-
ça na gestão do trabalho: o cres-
cente processo de terceirização 
marcado, principalmente a par-
tir de 1990, por dois movimentos: 

i) acelerado crescimento 
da terceirização naquelas ativida-
des já tradicionalmente repassa-
das para outras empresas como, 
por exemplo, limpeza — que 
26% das empresas terceirizaram 
no período 90-94; vigilância e 
segurança patrimonial — 46% das 
empresas contrataram este tipo 
de serviço neste mesmo período; 
manutenção predial -23% das 
empresas terceirizaram nestes 3 
últimos anos. Nestas atividades, 
o total de empresas que 
contratam estes serviços hoje 
varia entre 80% e 95%; 

ii) a ampliação da externa-
lização de atividades para áreas 
e setores nucleares da empresa, 
como é o caso da produção/ope-
ração, que começa a ser tercei-
rizado a partir de 1990, atingin-
do, por enquanto, 9% das empre-
sas; laboratório/processos, que 
também passa pela terceirização 
neste  mesmo  ano,  ocorrendo 

atualmente em 7% das empre-
sas. Mas destacam-se, sobretu-
do, a manutenção corretiva que, 
até 1989, era terceirizada em 
23% das empresas e chega hoje 
a 54%, e a manutenção 
preventiva (paradas) que, só no 
período 1990/94, foi 
terceirizada por 21% das 
empresas, atingindo hoje 65% 
do total pesquisado. 

Quando se examina os 
motivos alegados tanto para a 
adoção de programas de qualida-
de como para a contratação de 
serviços, constata-se que são con-
vergentes, quando não os mes-
mos: redução de custos, produti-
vidade, racionalização na organi-
zação do trabalho e qualidade 
do trabalho, indicados por 92% 
das empresas para justificar a 
adoção da Qualidade Total, além 
da obtenção do Certificado de 
Qualidade ISO-9000, apontado 
por 85% das empresas. A obten-
ção deste certificado tornou-se 
quase obrigatória para a maioria 
das empresas do setor químico/ 
petroquímico, como exigência 
de garantias para competir no 
mercado externo. Para a contra-
tação de terceiras, também são 
apontados por 98% das empre-
sas: redução de custos, redução 
de pessoal, maior produtivida-
de, melhor qualidade. 

É interessante destacar 
que, no caso da implantação da 
qualidade total, apenas 13% das 
empresas declararam como moti-
vo a "qualidade de vida e parti-
cipação dos trabalhadores". As-
sim como, também contrarian-
do um discurso que é hegemôni-
co no meio empresarial, apenas 
uma empresa, em um total de 
42, indicou como motivo para 
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a terceirização "priorizar a ativi-
dade-fim"8. 

Ao se analisar os resulta-
dos obtidos com a aplicação dos 
programas de qualidade, bem 
como com a terceirização, obser-
va-se a mesma convergência. 
Nos dois casos, a totalidade das 
empresas (100%) aponta a redu-
ção de custos como o principal 
resultado, seguido por "aumen-
to de produtividade" (97% e 
100%), melhor qualidade (97% 
e 100%). No caso dos resulta-
dos da terceirização são aponta-
dos ainda, "redução de pessoal" 
(98%), "redução de postos de 
trabalho" (86%) e "diminuição 
das resistências e reivindicações 
dos trabalhadores" (90%). 

No que se refere às condi-
ções reais em que se desenvol-
ve a terceirização, as empresas 
avaliam que existem problemas. 
E as áreas onde elas estão mais 
presentes são, majoritariamen-
te, aquelas já tradicionais: res-
taurante (82%), limpeza (95%), 
transporte de funcionários 
(76%). Mas também a área de 
manutenção é considerada pro-
blemática para 66% das empre-
sas no caso da manutenção pre-
ventiva e para 55% no que se 
refere à manutenção corretiva. 
No entanto, isto não tem sido 
suficiente para reverter o cresci-
mento da terceirização, à medi-
da que apenas 9% das empresas 
declararam que houve suspensão 
da contratação de serviços. 

Além de identificarem áre-
as problemáticas, as empresas 

reconhecem a existência de fato-
res que dificultam a contratação 
de serviços. E, contrariando al-
guns dos resultados declarados 
e já exposto anteriormente, 95% 
delas declaram dificuldades quan-
to a: a) manter e assegurar a 
qualidade; b) problemas fiscais 
e trabalhistas da contratada e 
oposição do sindicato. Já 91% 
afirmam que: a) a contratada 
não é empreendedora e b) há 
conflitos de culturas empresariais. 
Além disso, 88% das empresas 
consideram dificuldades: a) em 
constituir parcerias, b) na cria-
ção de excessiva dependência da 
contratada e c) com resistências 
internas à contratante. 

É perfeitamente possível 
desvendar incongruências no dis-
curso gerencial, quando se con-
frontam algumas declarações. 
Por exemplo, quando se compa-
ra os critérios adotados para a 
seleção das empresas contrata-
das com as práticas mais recor-
rentes de gestão desta contrata-
ção na maioria das empresas. 
Para 100% das empresas, são 
critérios seletivos: experiência 
na área, capacidade técnica, ido-
neidade financeira, responsabilida-
de trabalhista, preço do serviço, 
empenho em reciclar e qualificar 
trabalhadores, empenho em segu-
rança industrial e saúde. Somen-
te 10% usam como critério a 
qualidade do serviço/interesse 
em parceria e qualidade. No en-
tanto, a maioria das empresas 
declara ser este último um dos 
motivos para a contratação de 
serviços e aponta a melhoria da 
qualidade como um dos resulta- 

8 De acordo com Leiria (1992), autor de um dos primeiros livros sobre terceirização no Brasil, 
e reconhecido como pioneiro em consultoria para empresas nesta área, esta seria a essência 
da transferência de atividades/serviços para terceiros: a focalização das atividades nucleares 
do processo produtivo para assegurar a máxima qualidade da atividade-fim. 
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dos alcançados. Ao mesmo tem-
po, quando perguntadas sobre 
a existência de parcerias, 81% 
das empresas a confirmam9. 

Quando examinadas as 
condições de realização destes 
serviços, aparecem, ainda mais, 
as inconsistências do discurso 
gerencial. Em primeiro lugar, 
65% das empresas não têm um 
setor especializado para acompa-
nhamento das contratadas. E, 
para as que declararam tê-lo, 
apenas 33% possuem um "setor 
de contratos e 20%, uma "co-
missão de acompanhamento". 

No que diz respeito à segu-
rança e à saúde, entre 80% a 
100% das empresas declaram 
que há um controle sobre "exa-
mes médicos, exames periódi-
cos, exame demissional e uso 
de EPI (Equipamento de Prote-
ção Individual)". Contudo, ape-
nas 9% delas controlam o "trei-
namento em segurança indus-
trial", ítem que assume impor-
tância crucial num contexto de 
crescente terceirização de ativi-
dades nas áreas de operação e 
produção, bem como nas áreas 
de manutenção. 

Quanto ao controle de as-
pectos trabalhistas, também há 
um alto número de empresas 
que declara fazê-lo - 86%. No 
entanto, 65% delas afirmam que 
já sofreram reclamações traba- 

lhistas, 79% solicitando reconhe-
cimento de vínculo empregatício 
e 61% reclamando que a empre-
sa deveria assumir compromis-
sos trabalhistas da contratada. 

Finalmente, quanto aos 
resultados obtidos, tanto pela 
adoção de programas de qualida-
de como pela terceirização, des-
taca-se, mais uma vez a redução 
de pessoal que, face às inconsis-
tências entre objetivos e resulta-
dos revelados, acaba por se cons-
tituir no principal ajustamento 
a garantir a única coerência en-
tre motivação para adoção des-
tas mudanças e resultados alcan-
çados: a redução de custos. 

Assim é que o número 
atual de empregados declarado 
pelas empresas pesquisadas tota-
liza 12.587 pessoas. Ao se consi-
derar, também de acordo com 
as empresas, que em 1988 havia 
17.876 empregados, constata-se 
uma redução de 5.289; ou seja, 
30% a menos em um período 
de 5 anos. Pode-se afirmar que 
as demissões começam a ocorrer 
a partir de 1990, ano em que a 
queda do emprego já atinge cer-
ca de 7% em relação ao pata-
mar de 1988, enquanto que, em 
1989, manteve-se o mesmo nú-
mero do ano anterior10. 

Esta queda do emprego é 
mais expressiva em algumas áre-
as de atividade, como é o caso 

9 Parceria compreendida como uma relação de compromisso inter empresas baseada na con 
fiança mútua, de trabalho efetivamente conjunto e participativo, onde se possa constituir 
uma relação estável e duradoura para o desenvolvimento das atividades contratadas e entre 
as empresas. 

10 De acordo com pesquisa realizada no SINDIQUÍMICA (Santos, 1993), há uma informação 
de que a amostra utilizada nesta pesquisa, constituída por 826 trabalhadores (que foram 
fazer a homologação no sindicato), representava 10% dos demitidos no setor químico e pe 
troquímico, no período set.l990/ago.l993. Donde se pode concluir que o total de trabalha 
dores demitidos neste setor totalizaria 8.260. Um numero muito superior àquele declara 
do pelas empresas. 
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da "administrativo-financeira", 
que foi reduzida em 41% neste 
período (1988-93). Na área téc-
nica, houve uma redução de 34%. A 
manutenção corretiva diminuiu 
em 35% o número de empregados 
e a manutenção preventiva em 25%, 
neste mesmo período. Estas duas 
últimas, áreas estratégicas deste 
tipo de indústria de alto risco, 
indicam, com esta redução, o 
movimento de exter-nalização 
deste trabalho para as terceiras11. 

A exclusão no e do 
mundo do trabalho 

O quadro desenhado por 
este conjunto de informações 
sobre a adoção e os resultados 
dos programas de qualidade to-
tal, fornecidas pelas empresas 
pesquisadas, bem como sobre o 
crescente processo de terceiriza-
ção, indica que, para além de 
um discurso gerencial já pronto e 
elaborado, há, efetivamen-te, 
uma prática de gestão do trabalho 
que está se difundindo e que já 
apresenta alguns resultados sobre 
as condições de trabalho, sobre o 
emprego e sobre o mercado de 
trabalho. 

No que se refere às condi-
ções de trabalho —para os que 
permanecem empregados -, ob-
serva-se que, de acordo com as 
declarações das empresas, o que 
mobiliza à adoção dos programas 
de qualidade e da terceirização é 
essencialmente a redução 

de custos. Não faz parte do hori-
zonte gerencial algum objetivo ou 
preocupação com a qualidade das 
condições de vida e de trabalho 
do trabalhador. 

Desta forma, ocorre, de 
fato, uma intensificação do tra-
balho, com a aplicação, por exem-
plo, da "polivalência". Esta tem 
sido uma prática bastante propa-
gandeada e difundida, em que os 
trabalhadores assumem várias 
funções, mas muitas vezes sem o 
treinamento adequado e sem a 
devida correspondência salarial. 

Além disso, várias pesqui-
sas revelam que com a terceiriza-
ção há uma diminuição da massa 
salarial, uma vez que, na maioria 
dos casos, a mesma ativida-
de/função é realizada por terceiros 
com salário menor. Também, 
muitos dos trabalhadores de ter-
ceiras não têm a mesma qualifi-
cação daqueles que eram contra-
tados diretamente, nem recebe-
ram o treinamento adequado pela 
empresa contratante, conforme 
declarado pela maior parte das 
empresas investigadas. 

A redução de cargos e de 
postos de trabalho, fruto do en-
xugamento realizado pela quase 
totalidade das empresas, tem sido 
um aspecto central destas 
mudanças, justificado como ne-
cessário para a racionalização/e-
ficiência do trabalho. Esta "ino-
vação" cria um ambiente extre-
mamente ameaçador, de descon-
fiança e de instabilidade, insti-
tuindo um clima de trabalho ten- 

11 De acordo com pesqaisa do SINDIQUÍMICA, já citada anteriormente, 40% dos demitido» 
eram da área de produção. Além disso, 12,8% dos demitidos da amostra foram terceiriza-
dos (contratados por empreiteiras), sendo que, destes, 45,8% estão na manutenção. 
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so para todos os cargos/funções. 
Afinal, sempre "o próximo car-
go ou posto a ser terceirizado 
ou extinto pode ser o seu"! 

Assim, ao contrário do 
discurso da "qualidade total", 
que afirma buscar uma relação 
de parceria e participação entre 
todos os "clientes" internos da 
empresa - e que deveria estar 
sustentada numa relação de con-
fiança mútua e estável -, cria-
se, na realidade, um ambiente 
de concorrência acirrada entre 
os próprios trabalhadores e de 
insegurança e medo nas rela-
ções com chefias e gerências. 

Este cenário, determina-
do pela crescente terceirização 
e aplicação da qualidade total, 
tem implicações ainda mais pre-
ocupantes quando se examina 
as condições de saúde e seguran-
ça no trabalho. Estas, confor-
me se verá  mais adiante, 
tornam-se cada vez mais 
perigosamente precárias, à 
medida que, em nome da 
qualidade, produtividade e 
competitividade, a opção em-
presarial tem sido por uma qua-
se cega redução de custos. 

Tal redução se revela, se-
ja através de cortes no já reduzi-
do investimento em P&D (pes-
quisa e desenvolvimento), seja 
incidindo naquele fator mais fle-
xível para a produção: a força 
de trabalho. Expressão disto é 
o significativo numero de profis-
sionais qualificados (engenhei-
ros) demitidos das empresas do 
Pólo, assim como a terceirização 
de atividades centrais para a pro-
dução, como laboratórios, opera-
ção e manutenção. 

Os impactos destas trans- 

formações no emprego e no mer-
cado de trabalho já estão deline-
ados. Quanto ao emprego, cons-
tata-se uma crescente redução 
do emprego industrial, com a 
terciarização engrossada pelos 
chamados "serviços industriais", 
além do aumento das atividades 
informais. E, ao mesmo tempo 
cresce o desemprego, resultan-
te não apenas de uma conjuntu-
ra recessiva, mas, principalmen-
te, destas práticas adotadas pe-
las empresas mais modernas do 
coração industrial da Bahia. 

Nesta situação, verifica-
se um certo recuo em determina-
das condições já estabelecidas 
para os trabalhadores químicos 
e petroquímicos. É o caso, por 
exemplo, de um aspecto que era 
característico neste tipo de in-
dústria em relação a outros seto-
res: a estabilidade no emprego. 
Hoje não há mais nenhuma segu-
rança para os trabalhadores de 
manter seus empregos, e, quan-
do mantidos, as ameaças da dete-
rioração das condições de traba-
lho, e até dos riscos de vida, tor-
nam-se cada vez mais presentes. 
Sem resistir, grande parte dos 
que ficam na empresa vão incor-
porando estes riscos ao seu coti-
diano de trabalho. Trata-se da 
alternativa ao risco maior: o de 
ficar sem emprego. 

Assim, a adaptação do 
"modelo japonês" nas empresas 
investigadas é regida por um pa-
drão de gestão que mantém uma 
característica histórica no país 
-o autoritarismo —que, nas con-
dições atuais da crise brasileira, 
encontra um terreno extrema-
mente propício para sua consoli-
dação, já que as resistências dos 
trabalhadores e de seus sindica- 
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tos estão muito enfraquecidas. 
Neste quadro, proliferam as te-
ses sobre a inevitabilidade de 
tal modelo de gestão, assim co-
mo as abordagens que privile-
giam a competitividade como o 
"grande motor"da história e o 
capital como único sujeito social. 

É evidente que o pensa-
mento mais conservador ainda 
dá o norte para a cultura empre-
sarial predominante. É perfeita-
mente visível que estas novas 
práticas de gestão do trabalho 
aplicadas "à brasileira" se sus-
tentam numa relação de forças 
desfavorável aos trabalhadores. 
Assim como estão colocando a 
necessidade de novas respostas 
do movimento sindical que, em-
bora na defensiva, parece estar 
alerta para estas transformações. 

Por tudo isto, pode-se afir-
mar que os resultados destas prá-
ticas de gestão têm se constituí-
do por dois movimentos: por 
um lado, pela exclusão do mun-
do do trabalho, através das de-
missões - do desemprego. E, 
por outro, pela exclusão no mun-
do do trabalho, com a precariza-
ção nas relações formais de tra-
balho, com a deterioração das 
condições de trabalho, onde os 
riscos, já típicos deste ambiente 
fabril, são agravados pela cres-
cente contratação de serviços 
de terceiros em atividades nucle-
ares da indústria. 

O quadro do (des)empre-
go revelado por estas empresas 
é resultado das estratégias em- 

presariais para enfrentar a con-
juntura de crise no plano nacio-
nal e as novas condições de mer-
cado a nível internacional. Tra-
ta-se de estratégias para manter 
as altas margens de lucro, nem 
que para isto tenham que excluir 
cada vez um maior número de 
homens e mulheres, do acesso 
a um dos mais elementares direi-
tos de cidadania: o direito ao tra-
balho digno12. 

Transferência de riscos 
e de (ir)responsabilidades. 

Para quem? 

Na literatura sobre as te-
máticas que envolvem trabalho, 
saúde e meio ambiente, tem sur-
gido, de forma mais ou menos 
implícita, a questão do movimen-
to de transferência de tecnolo-
gia dos países desenvolvidos pa-
ra os do Terceiro Mundo, co-
mo parte da divisão internacio-
nal do trabalho que aponta para 
uma "geografia"de distribuição 
de riscos. Essa transferência, por 
sua vez, é definida e atuali-zada 
pelas condições sócio-eco-
nômicas, políticas e culturais 
de cada país. "Os riscos tecnoló-
gicos podem assim ser potencia-
lizados ou não, a depender das 
formas de gestão da produção e 
de organização do trabalho, que 
são, em última análise, fruto das 
relações políticas entre os ato-
res sociais envolvidos, que nem 
sempre primam pelo bom sen-
so". (Franco, 1992, grifo nosso). 

12 É interessante registrar aqui um "slogan"da campanha salarial do SINDIQUÍMICA, que tem 
ocupado vários outdoors da cidade e que sintetiza muito bem este "movimento": "COM 
QUANTOS DESEMPREGADOS SE FAZ UMA INDÚSTRIA MODERNA? " 
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As indústrias química e 
petroquímica, com plantas de 
processos contínuos e semi-con-
tínuos, têm sido classificadas co-
mo de alto risco, ao lado das in-
dústrias metalúrgica e siderúrgica, 
apresentando uma grande 
variedade de agentes agressivos 
físicos e químicos, além dos ris-
cos mecânicos — inclusive com a 
persistência de tarefas que exigem 
grande esforço físico —, er-
gonômicos e biológicos. 

Ao se considerar que esses 
tipos de indústria são reco-
nhecidos internacionalmente como 
dos mais poluentes, ou seja, 
ambientalmente "sujos", com 
riscos que extrapolam os muros 
das fábricas, atingindo, também, as 
populações circunvizinhas, pode 
se ter uma idéia das implicações 
que as mudanças nas práticas de 
gestão, discutidas anteriormente, 
podem ter sobre a saúde e 
segurança no trabalho e fora 
dele. 

As informações reunidas, a 
partir de estudos já existentes e da 
pesquisa em curso sobre tais 
indústrias, concentradas em 
alguns municípios da Região 
Metropolitana de Salvador, prin-
cipalmente em Camaçarí, indicam 
um quadro cumulativo de 
degradação ambiental e de danos 
à saúde ao longo dos anos. 

Constata-se que as popula-
ções dessa região iniciam os 
anos 90 com sinais preocupan-tes 
de contaminação de suas águas, 
solos e ar. Seus principais 
mananciais de abastecimento de 
água, por exemplo, apresentam 
"sérios sintomas de enve-
nenamento por sub-produtos de 
origem industrial, estes ainda po- 

derão suportar cargas maiores, o 
mesmo não ocorrendo com al-
guns compostos tóxicos, tais co-
mo fenóis e cianetos que, apesar 
de passíveis de decomposição, já 
começam a aparecer em concen-
trações alarmantes (particular-
mente cianetos com concentra-
ções até 1.800 vezes maiores que 
as permitidas pela legislação em 
vigor" (HIDROCONSULT, 
1989). A partir de 1992 o mar 
passa a ser adotado como o sistema 
receptor dos resíduos líquidos de 
grande parte dessas empresas, o 
que, a rigor, não resolve a questão 
da geração e despejo dos resíduos 
industriais nas fontes, mas dilui e 
transfere o problema para as 
populações sob sua influência. 

Do ponto de vista da saú-
de, os danos começam a tornar-se 
mais tangíveis somente no final 
dos anos 80, mesmo assim de 
forma ainda restrita e circunscrita 
aos trabalhadores respaldados por 
representações sindicais mais 
sólidas. No nosso entender, alguns 
fatores importantes intervêm 
nesse estado de acúmulo de 
degradação ambiental e de danos 
à saúde. 

Em primeiro lugar, este 
processo de industrialização se 
deu de forma cirúrgica e em des-
compasso com o amadurecimento 
do tecido social receptor. As 
empresas se implantaram em 
condições favoráveis quanto à 
disponibilidade de recursos natu-
rais (principalmente água) e in-
fra-estrutura, com processos pro-
dutivos de alto risco e sem estru-
tura adequada de gerenciamen-to 
ambiental, situação que somente 
passou a ser problemati-zada em 
1989, com a perspecti- 
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 va de ampliação do Pólo Petro-
químico de Camaçarí. 

Em segundo lugar, coloca-
se o caráter da modernização que 
tais empresas procuraram 
empreender. É preocupante que a 
tônica dessa modernização em 
busca da qualidade total recaia nas 
mudanças organizacionais e de 
formas de gestão —com ênfase na 
terceirização -em detrimento de 
mudanças tecnológicas para limpar 
processos na fonte. É preocupante 
em face da idade de suas 
instalações e processos que, 
naturalmente, requerem 
manutenção segura, adequada e 
amiúde. A idade dessas plantas 
intensifica as necessidades de 
manutenção. Pari passu, assiste-se 
a uma modernização que 
desemprega, reduz quadros pró-
prios e terceiriza crescentemente a 
própria manutenção, preventiva e 
corretiva. 

Em terceiro lugar, o desa-
parelhamento do Estado e a de-
sarticulação da sociedade civil 
são fatores de peso a dificulta-
rem o enfrentamento de tais pro-
blemas. Os sindicatos, defrontan-
do-se com o desemprego e com 
políticas de gestão empresariais 
autoritárias, numa conjuntura 
recessiva, têm, ademais, dificul-
dades de acesso as informações 
no campo da saúde e meio am-
biente. A sociedade civil, embora 
viva, ainda se move timidamente 
no exercício da cidadania. 

O Estado, movido pelo in-
teresse na industrialização regional 
e ampliação de receitas, tem 

sérios limites para produzir in-
formações, legislar e fiscalizar as 
ações neste campo, diagnosticar e 
fazer vigilância sobre a saúde 
pública, particularmente no 
tocante à saúde do trabalhador. 
Assim, suas ações —de caráter 
preventivo e coercitivo dos 
abusos neste ambiente -, têm 
sido pontuais, descontínuas no 
tempo, recentes e de difícil sus-
tentabilidade. 

Contudo, alguns órgãos de 
fiscalização, diagnóstico e registro 
de ocorrências têm tido 
importante papel para descerrar a 
cortina de fumaça que envolve os 
problemas locais de saúde do 
trabalhador, a exemplo da 
Delegacia Regional do Trabalho e 
da Fundacentro (Ministério do 
Trabalho) e do CESAT (Centro 
de Estudos de Saúde do 
Trabalhador / Secretaria de Saúde 
do Estado da Bahia), bem como 
dos sindicatos de trabalhadores. 

"O Ambulatório de Doen-
ças do Trabalho (CESAT/SE-
SAB) foi implantado em fevereiro 
de 1988, como serviço público de 
referência para o diagnóstico de 
doenças do trabalho no estado 
da Bahia. O seu funcionamento 
determinou um significativo 
aumento na identificação destas 
patologias, marcando uma nova 
etapa no conhecimento do quadro 
de morbi-mortalidade ocupacio-
nal, anteriormente completamen-
te obscuro, face a imensa 
subnotificação ". (Rego e Pereira, 
1994, p.12). O quadro que se se-
gue é bem ilustrativo deste fato. 
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Quadro 1 
DOENÇAS DO TRABALHO REGISTRADAS 
BAHIA 1983/1993 

 

Ano Doenças do Trabalho 

1983 10 
1984 06 
1985 17 
1986 11 
1987 39 
1988 95 
1989 138 
1990 299 
1991 472 
1992 498 
1993 798 

Fonte: DATAPREV/IBGE. Reproduzido par-
cialmente de REGO e PEREIRA, 1994. 

Conforme os dados dispo-
níveis, as doenças do trabalho 
da RMS representam entre 
64.3% e 95% do total de doen-
ças do trabalho diagnosticadas 
para o estado da Bahia no perío-
do de 1988 a 1993. Os ramos de 
atividade econômica mais re-
presentativos em frequência des-
sas doenças são a indústria quí-
mica e farmacêutica, a indústria 
de derivados do petróleo, a meta-
lúrgica e a têxtil.13 

Quanto à localização das 
empresas de origem desses traba-
lhadores doentes, pode-se cons-
tatar que, entre 1988 e 1991, 
41,5% deles contraíram suas do-
enças no Pólo Petroquímico de 
Camaçari; 23,3% em Salvador; 
21,6% no Centro Industrial de 
Aratu (município de Simões Fi-
lho/RMS); 11,5% em outros mu-
nicípios da RMS; 1,7% em diver-
sos municípios baianos e 0,4% 
em outros estados. 

No que se refere aos aci-
dentes de trabalho14, é conheci-
do o problema da subenumera-
ção dos registros oficiais, cujas 
causas já foram exploradas por 
vários autores. A título de ilus-
tração e aproximação ao proble-
ma, apresentamos, no quadro a 
seguir, os registros oficiais dos 
acidentes de trabalho na Bahia 
e na RMS, em todos os setores 
da economia -concernentes so-
bretudo aos acidentes de traba-
lho mais graves, com mais de 
15 dias de afastamento, que fo-
ram registrados pela empresa —, 
e os acidentes de trabalho com 
e sem afastamento, obtidos nu-
ma amostra de apenas 37 empre-
sas industriais da RMS. 

13 "É preciso ressaltar que dois importantes determinantes deste perfil da demanda são a lo 
calização do serviço e a atuação das entidades sindicais e dos órgãos de fiscalização da saúde 
do trabalhador."(Rego e Pereira, 1994, p.12). 

14 "Acidente do trabalho: aquele que ocorrer pelo exercício do trabalho, a serviço da empre 
sa, provocando lesão corporal, perturbação funcional ou doença que acuse a morte ou per 
da ou redução permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho; pode ocorrer 
no local de trabalho, a serviço da empresa e nos intervalos ou a caminho (v. Lei de Aciden 
tes do Trabalho, 6.367/76, Regulamento D.79.037/76 e lei Previdenciária 8.213/91, Art.19 
e seg.)". Carrion (1993), p. 160/1 
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Quadro 2 
ACIDENTES DE TRABALHO NA BAHIA, NA 
RMS E NUMA AMOSTRA DE EMPRESAS 
DOS RAMOS QUÍMICO, PETROQUÍMICO, 
DE REFINO DO PETRÓLEO, METALÚRGI-
CO E SIDERÚRGICO DA RMS 1988/93 

de políticas de prevenção e me-
lhoria das condições de trabalho 
e de segurança industrial. 

  

 Acidentes de Trabalho 

Ano Bahia RMS 37 empresas in-
dustriais/RMS 

1988 19.190 9.561 2.515 
1989 9.817 4.013 2.735 
1990 13.080 7.805 2.372 
1991 10.979 4.545 2.456 
1992  8.843 5.173 2.292 
1993 6.181 3.785 1.689 
Total 68.090 34.882 14.059 

FONTES: DATAPREV/IBGE, INSS extraí-
dos de Rego e Pereira, 199415 e Pesquisa dire-
ta PNUD/MTb/CRH-(dados preliminares)16. 

Esta ilustração evidencia 
quão distantes os registros ofi-
ciais estão da realidade. Contra-
riamente ao que comumente é 
propalado e veiculado, nestes 
ramos industriais com processos 
contínuos e semi-contínuos, os 
acidentes de trabalho não são 
pouco frequentes. As estatísti-
cas oficiais tocam a ponta de 
um iceberg - registrando, vale 
observar, aquelas ocorrências 
mais graves -, passando ao lar-
go de uma série de ocorrências 
que afetam a vida de centenas 
de trabalhadores e que são ele-
mentos importantes na definição 

Movimento de externalização 
das responsabilidades 

A terceirização pode ser 
relida sob este prisma se consi-
derarmos, por exemplo, a reali-
dade dos acidentes de trabalho. 

Em estudo realizado sobre 
acidentes de trabalho não fatais 
na RMS, a partir dos registros 
oficiais, foram detectados ape-
nas 58 acidentes, nas indústrias 
química e farmacêutica, em 1989. 
Foi analisada uma amostra de 
30,7% dos acidentes ocorridos 
em 1993, constatando-se uma 
maior frequência de acidentes 
na indústria de extração, produ-
ção e refino do petróleo, com 
118 acidentes de trabalho, e a 
ocorrência de 108 acidentes no 
Pólo Petroquímico de Camaça-
ri (Raña citado conforme Rego 
e Pereira, 1994, p.ll). 

Como vimos anteriormen-
te, é forte a subestimação dos 
dados oficiais. Na verdade, é sig-
nificativa a frequência de aciden-
tes de trabalho, leves e graves, 
nas indústrias de refino, petro-
química, química, metalúrgica e 
siderúrgica, conforme o quadro 2. 

15 Os números de acidentes de trabalho apresentados correspondem à soma dos acidentes de 
trabalho típicos (ocorridos no processo de trabalho) e dos acidentes de trajeto (ocorridos 
nos trajetos e deslocamentos em função do trabalho, exceto para motoristas profissionais). 
Os dados referentes aos acidentes registrados na RMS estão incompletos, pois não incluem 
os seguintes meses por ano: 1988, outubro; 1989, agosto/dezembro; 1991, janeiro, e 1992, 
junho, conforme Rego e Pereira (1994). 

16 Dados da pesquisa "Terceirização: Relações de Trabalho e Saúde", levantados com recur 
sos do Projeto MTb/PNUD BRA 91/013, decorrente de acordo de cooperação firmado pe 
lo governo brasileiro, através da Agência Brasileira de Cooperação e o Ministério do Tra 
balho, com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento -PNUD. 
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Considerando a amostra de 
37 empresas desses ramos in-
dustriais, localizadas na RMS, 
constata-se que elas apresentam, 
em média, 2.740 acidentes e 2.070 
acidentes de trabalho típicos 
por ano. Dessas empresas, 32 
fazem parte do Pólo Petroquímico 
de Camaçarí e têm, em média, 
1.670 acidentes de trabalho em 
seus sítios industriais e 1.430 
acidentes de trabalho típicos por 
ano, entre 1988 e 1992. Convém 
salientar que estes dados 
preliminares estão subestimados 
por duas razões: 1) apenas 15 
dessas empresas informaram os 
acidentes com trabalhadores con-
tratados; 2) algumas delas infor-
maram apenas acidentes de tra-
balho com afastamento. 

Para se ter uma aproxima-ção à 
realidade dos acidentes trabalho 
sob a perspectiva das mudanças 
das formas de gestão em curso, é 
possível utilizar uma sub-amostra 
de 15 empresas que forneceram 
informações concernentes aos 
acidentes de trabalho com 
trabalhadores permanentes e com 
trabalhadores das terceiras, a 
partir dos quais pode-se observar 
que: 

a) em relação à dinâmica do em-
prego entre 1988 e 1992, o com-
portamento dos acidentes de tra-
balho não acompanhou a sua re-
dução, como poderia ser esperado, 
mesmo levando-se em conta que 
algumas empresas já estavam 
bastante terceirizadas antes do 
período em questão. Assim, 
importa assinalar que o emprego 
sofreu uma redução de 15,5%, 
enquanto os acidentes de trabalho 
só diminuíram 10,5%. Consi-
derando-se apenas as empresas 
localizadas no COPEC, o emprego 
sofreu uma redução de 17,9% 

ao tempo em que os acidentes 
de trabalho foram reduzidos so-
mente em 6,2% no período; 

b) houve uma redução de 39,1% 
dos acidentes de trabalho com 
trabalhadores permanentes das 
empresas contratantes Pari pas- 
su a um aumento de 19,7% dos 
acidentados de terceiras nesses 
sítios industriais; 

c) desde 1988, é grande a parti 
cipação dos trabalhadores de ter 
ceiras nos acidentes de trabalho 
ocorridos nas plantas industriais 
das empresas contratantes. Nas 
empresas do COPEC, particular 
mente, mais de 50% dos aciden 
tados no trabalho naquelas uni 
dades são trabalhadores de ter 
ceiras;  

d) os acidentes de trabalho nes 
ses sítios industriais tendem a 
atingir  proporções  crescentes 
de trabalhadores  de terceiras 
no período estudado, segundo 
o Quadro 3. Em 1992, nada me 
nos que 65,0% dos acidentados 
nas plantas industriais localiza 
das no Complexo Petroquímico 
de Camaçarí eram trabalhadores 
de terceiras; 

Quadro 3 
ACIDENTES TÍPCOS EM 15 EMPRESAS 
DA RMS: PROPORÇÃO DE TRABALHADO 
RES DA PRÓPRIA EMPRESA E TRABALHA 
DORES DETERCEIRAS ACIDENTADOS (valo- 
res relativos, em %) 
BAHIA 1988/1993 

 

ACI-       
DENTA- 198 1990 1991 199 1993 

DOS       
da pró-       

pria       presa 51,4 48,9 46,0 43,3 35,0 37,1 
de ter-       

ceiras 48,6 51,1 54,0 55,8 65,0 62,9 

FONTE:Dado» preliminares de Pesqui sa 
PNUD/MTb/CRH 
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UISA dire- 



 e) ainda que esteja diminuindo a 
proporção de trabalhadores 
efetivos das empresas contratantes 
acidentados, é necessário as-
sinalar que: i) seus números 
nesse tipo de indústria são ainda 
muito elevados em relação a 
outros países; ii) tal diminuição 
não reflete necessariamente 
uma melhor gestão do trabalho e 
da segurança industrial -com um 
melhor controle dos riscos —
como seria mais fácil concluir. 
Lamentavelmente, a redução 
dos trabalhadores efetivos aci-
dentados tem sido acompanhada 
pela transferência dos riscos 
desses para os trabalhadores de 
terceiras nesses sítios industriais, 
fenômeno também verificável 
em outros países (Thébaud-
Mony, 1990,1993,1994; Mutua-
lité Française, 1994). 

Esta dinâmica é um indica-
dor de que esses trabalhadores de 
terceiras estão sendo aloca-dos 
em postos de trabalho sujos e 
sujeitos a riscos, para os quais, 
como já assinalado, não são sufi-
cientemente treinados. A propó-
sito, é elucidativo o depoimento 
que se segue: 

"A empresa começou a con-
tratar os trabalhadores através 
das empreiteiras... com contrato 
de três meses prorrogáveis a seis 
meses, e após o período de experi-
ência, as chefias faziam uma ava-
liação destes funcionários... Ne-
nhum destes funcionários passou 
por nenhum treinamento de segu-
rança e o mais grave é que, mes-
mo sendo contratado pela empre-
sa, até o momento nenhum destes 
funcionários recebeu treinamento 
específico de segurança industrial. 
O mesmo ocorria com estagiários, 
funcionários de empreitei- 

ra. O resultado foi o aumento ge-
neralizado de acidentes. (...) a 
gente vê que na prática não pres-
tam bom serviço, por que pagam 
pessimamente, não dão direitos 
sociais como assistência médica, 
é INPS mesmo, é muito difícil você 
conseguir pessoas qualificadas 
para estar nesse quadro.(...) O 
pessoal não é treinado, nem na 
questão de segurança o pessoal 
também não é treinado, nem pro-
fissionalmente. É chegar, colocar 
lá e começar a desenvolver o ser-
viço. " (trabalhador de manutenção, 
ex-contratado de terceira, hoje 
efetivo em uma das empresas da 
amostra, em entrevista concedida 
em 20.11.90). 

A Moderna Invisibilidade 

Ligada à idéia força ante-
rior, do movimento de exclusão 
dos acidentados e doentes das 
estatísticas oficiais sobre emprego 
e acidentes de trabalho, está a da 
externalização social e política das 
responsabilidades sobre os danos 
causados à saúde no trabalho: está 
em curso um processo de 
transferência de riscos nestes 
sítios industriais para os 
trabalhadores terceirizados (Thé-
baud-Mony, 1993). Este movi-
mento implica não só na deslegi-
timação do fenômeno mas, tam-
bém, na sua transformação de 
fenômeno social em problema 
individual, diluindo a sua face 
política. 

Por outro lado, essa exter-
nalização é também econômica, 
traduzindo-se em redução de 
custos diretos e indiretos (inde-
nizações, benefícios sociais, etc) 
para as empresas. 
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Esta forma moderna de 
flexibilizar o trabalho, na verda-
de, tem sido também a forma 
moderna de dar invisibilidade 
ao mundo real do trabalho. Não 
há externalização do mundo do 
trabalho mas do emprego e de 
suas possíveis garantias e espa-
ços político-institucionais. Esta 
forma de flexibilizar o trabalho 
desvela-se como construção so-
cial e política de sua própria in-
visibilidade. Invisibilidade do tra-
balho — predominantemente 
masculino - dos seus riscos e 
danos à saúde. 

As estatísticas, registros 
oficiais e a qualidade total tran-
sitam no mundo virtual do traba- 

lho, sendo a sua própria substân-
cia, delírio e desejo. O mundo 
real do trabalho contém o vir-
tual e muito mais. Contém o in-
dizível, o paradoxo do obscuro 
óbvio. Nele transitam homens 
e mulheres, sadios, doentes, aci-
dentados, vivos, mortos que po-
dem ou não estar nos registros 
oficiais, podem existir ou não 
social e politicamente. Nele tu-
do tem sido até então permitido. 

É possível qualidade total 
neste mundo real do trabalho? 
É possível uma gestão participa-
tiva com trabalhadores que são 
e não são? Ou que são tornados 
invisíveis? 
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